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DO “EMPRESÁRIO DE SI” AO TRAVAILLEUR 
ON BLACK: RACIONALIDADES PERIFÉRICAS 

ENTRE PERMANÊNCIAS E TRANSFORMAÇÕES 
DO TRABALHO POR APLICATIVO

Carlos Eduardo Viana1

RESUMO: Este artigo analisa a precarização transnacional do trabalho por aplicativo 
a partir de uma etnografia multi-situada realizada entre 2020 e 2023 nas cidades do 
Rio de Janeiro e Paris. O objetivo é compreender como narrativas de “autonomia”, 
empreendedorismo e dignidade se articulam a regimes distintos de (des)regulação do 
trabalho. No Brasil, a recusa da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), sintetizada 
na expressão “CLT nunca mais”, expressa uma racionalidade pragmática que associa 
a formalização laboral à perda de renda e de flexibilidade. Na França, migrantes sans 
papiers recorrem ao marché noir de aluguel de contas como via de acesso às plataformas, 
configurando uma precariedade atravessada pela condição de ilegalidade. Em ambos os 
contextos, a “autonomia” é reivindicada como valor central, mas sob formas que reforçam 
a mercantilização da liberdade, a responsabilização individual e a transferência dos riscos 
para os trabalhadores. O diálogo com autores como Abílio, Grohmann, Qiu, Rosenblat, 
Srnicek e Van Doorn permite situar essas experiências em processos mais amplos de 
plataformização, marcados pelo controle algorítmico, pela instabilidade estrutural e 
pela reprodução de desigualdades de classe, raça e território. A comparação entre Rio 
e Paris evidencia tanto permanências, como a centralidade de trabalhadores periféricos 
e migrantes em atividades precárias, quanto transformações ligadas à digitalização e à 
opacidade algorítmica. Ao privilegiar a escuta das falas, práticas e repertórios culturais 
dos entregadores, o artigo demonstra que a recusa da CLT e o recurso ao marché noir 
não constituem escolhas individuais, mas respostas situadas a contextos de exclusão e 
precarização estrutural.
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FROM THE “ENTREPRENEUR OF THE 
SELF” TO THE TRAVAILLEUR ON BLACK: 
PERIPHERAL RATIONALITIES BETWEEN 

CONTINUITIES AND TRANSFORMATIONS OF 
APP-BASED WORK

ABSTRACT: This article analyzes the transnational precarization of  app-based work 
through a multi-sited ethnography conducted between 2020 and 2023 in Rio de Janeiro 
and Paris. The aim is to understand how narratives of  autonomy, entrepreneurship, 
and dignity are articulated with distinct regimes of  labor (de)regulation. In Brazil, the 
rejection of  the Consolidation of  Labor Laws (CLT), synthesized in the expression “CLT 
never again,” expresses a pragmatic rationality that associates formalization with loss of  
income and flexibility. In France, sans papiers migrants resort to the marché noir of  account 
rentals as their only way of  accessing platforms, configuring a precariousness shaped 
by illegality. In both contexts, autonomy is claimed as a central value, yet in forms that 
reinforce the commodification of  freedom, the individualization of  responsibility, and the 
transfer of  risks to workers. Dialogue with authors such as Abílio, Antunes, Grohmann, 
Qiu, Rosenblat, Srnicek, and Van Doorn situates these experiences within broader 
processes of  platformization, marked by algorithmic control, structural instability, and the 
reproduction of  class, racial, and territorial inequalities. The comparison between Rio and 
Paris highlights both continuities, such as the centrality of  peripheral and migrant workers 
in precarious activities, and transformations linked to digitalization and algorithmic 
opacity. By privileging the voices, practices, and cultural repertoires of  delivery workers, 
the article demonstrates that the rejection of  the CLT and the recourse to the marché noir 
are not merely individual choices, but situated responses to contexts of  exclusion and 
structural precarization.
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RESUMEN: Este artículo analiza la precarización transnacional del trabajo por 
aplicación a partir de una etnografía multi-situada realizada entre 2020 y 2023 en 
las ciudades de Río de Janeiro y París. El objetivo es comprender cómo narrativas de 
“autonomía”, emprendimiento y dignidad se articulan con regímenes distintos de (des)
regulación del trabajo. En Brasil, el rechazo a la Consolidación de las Leyes del Trabajo 
(CLT), sintetizado en la expresión “CLT nunca más”, expresa una racionalidad pragmática 
que asocia la formalización laboral con la pérdida de ingresos y de flexibilidad. En 
Francia, los migrantes sans papiers recurren al marché noir de alquiler de cuentas como vía 
de acceso a las plataformas, configurando una precariedad atravesada por la condición 
de ilegalidad. En ambos contextos, la “autonomía” se reivindica como valor central, 
pero bajo formas que refuerzan la mercantilización de la libertad, la responsabilización 
individual y la transferencia de los riesgos a los trabajadores. El diálogo con autores como 
Abílio, Grohmann, Qiu, Rosenblat, Srnicek y Van Doorn permite situar estas experiencias 
en procesos más amplios de plataformización, marcados por el control algorítmico, la 
inestabilidad estructural y la reproducción de desigualdades de clase, raza y territorio. 
La comparación entre Río y París evidencia tanto permanencias, como la centralidad de 
trabajadores periféricos y migrantes en actividades precarias, como transformaciones 
ligadas a la digitalización y a la opacidad algorítmica. Al privilegiar la escucha de las voces, 
prácticas y repertorios culturales de los repartidores, el artículo demuestra que el rechazo 
a la CLT y el recurso al marché noir no constituyen meras elecciones individuales, sino 
respuestas situadas a contextos de exclusión y precarización estructural.

PALABRAS CLAVE: Plataformización. Trabajo. Periferia. Migración. Autonomía.	

INTRODUÇÃO 

As plataformas digitais transformaram-se, em poucos anos, em pe-
ças centrais da economia urbana, reorganizando modos de contratação, 
remuneração e controle do trabalho. Mais do que intermediar serviços, 
elas instituem novas formas de regulação e subjetivação, sintetizadas no 
que vem sendo chamado de capitalismo de plataforma (Srnicek, 2017). 
Nesse arranjo, os trabalhadores são interpelados como autônomos e em-
preendedores, responsabilizados por seus custos e riscos, enquanto algo-
ritmos opacos distribuem tarefas e moldam comportamentos. A promessa 
de liberdade aparece como horizonte sedutor, mas pode se converter, na 
prática, em mecanismo de intensificação da precarização.

Este artigo analisa como as narrativas de “autonomia”, dignidade 
e empreendedorismo são construídas por entregadores por aplicativo em 
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dois contextos de (des)regulação distintos: Rio de Janeiro e Paris. A com-
paração é central para compreender permanências históricas e transfor-
mações recentes ligadas à digitalização, à gestão algorítmica e à circulação 
transnacional de discursos neoliberais sobre trabalho. No Rio, a recusa 
à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), condensada na expressão 
“CLT nunca mais”, expressa uma racionalidade pragmática: formalizar-se 
é visto como perda de renda e restrição da flexibilidade. Em Paris, a im-
possibilidade de registro legal para os sans papiers consolida o marché noir de 
aluguel de contas, em que migrantes pagam para trabalhar, submetendo-se 
a dupla exploração. Apesar das diferenças, ambos os casos apontam para 
um mesmo dilema: como afirmar autonomia e dignidade em regimes que 
mercantilizam a liberdade e transferem sistematicamente os riscos aos tra-
balhadores?

A pesquisa, desenvolvida entre 2020 e 2023, baseou-se em uma et-
nografia orientada por uma perspectiva comparada e multi-situada. No 
Rio de Janeiro, acompanhei entregadores em pontos de espera como a 
Praça Saenz Peña, o Largo da Carioca e a Praça Nelson Mandela, além 
de coletivos como Entregadores Antifascistas e Despatronados. Em Pa-
ris, o campo se concentrou em áreas de forte presença migrante, como 
a Place de Clichy, a Place de la République e a região de Montparnas-
se, onde a prática do aluguel de contas se naturalizou, e em grupos de 
redes sociais que funcionavam como espaços de apoio e mobilização. Em 
ambos os contextos, privilegiei a escuta das falas, práticas e repertórios  
culturais dos entregadores.

Este trabalho se situa no cruzamento entre antropologia do traba-
lho, antropologia urbana e antropologia econômica, buscando compreen-
der não apenas as condições materiais da plataformização, mas também 
os sentidos culturais e políticos atribuídos às trajetórias de trabalho. Ao 
privilegiar a escuta sensível, o artigo sugere que a recusa da CLT e o recur-
so ao marché noir não constituem desvios ou escolhas individuais isoladas, 
mas respostas situadas a regimes de exclusão que, em contextos distintos, 
convergem na mercantilização da liberdade.

Ao longo do artigo, a noção de “autonomia” é mobilizada em dois 
planos analiticamente distintos, ainda que empiricamente imbricados. Por 
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um lado, ela aparece como categoria nativa, isto é, como linguagem por 
meio da qual os entregadores nomeiam suas escolhas, justificam trajetórias 
e produzem sentidos de dignidade no trabalho. Nessa chave, falar em au-
tonomia não significa aderir de forma acrítica a um discurso empresarial, 
mas expressar modos situados de avaliar riscos, hierarquias e possibilida-
des em contextos marcados pela informalidade, pela exclusão e pela ins-
tabilidade estrutural. 

Por outro lado, a autonomia é tratada como operador analítico, ins-
crito em um arranjo mais amplo de governo do trabalho, no qual a respon-
sabilização individual e a transferência de riscos funcionam como pilares 
da plataformização. A aposta analítica do artigo não consiste em reduzir as 
falas dos trabalhadores à “falsa consciência”, nem em opor, de forma me-
cânica, agência e estrutura, mas em compreender como a gramática nativa 
da autonomia opera dentro de um horizonte de constrangimentos objeti-
vos, produzindo ao mesmo tempo possibilidades de ação, sentidos morais 
de dignidade e formas específicas de sujeição. É nesse entrechoque, e não 
na resolução abstrata do dualismo, que se situa a explicação proposta.

Já a noção de periferia é mobilizada de forma operacional, não como 
sinônimo estritamente territorial, mas como posição social no interior da 
cidade, do mercado de trabalho e dos regimes de cidadania. Trata-se de 
uma condição marcada por inserções precárias, acesso desigual a direitos 
e exposição recorrente à informalidade, que atravessa tanto bairros peri-
féricos do Rio de Janeiro quanto as banlieues2 e circuitos migratórios em 
Paris. Nessa acepção, periferia designa menos um lugar fixo e mais uma 
posição relacional, produzida por hierarquias econômicas, raciais, jurídicas 
e simbólicas.

A referência a “racionalidades periféricas” não opera, portanto, 
como adjetivo identitário nem como celebração abstrata das margens, mas 
como chave analítica para compreender os critérios práticos e morais que  
 

2 O termo banlieue designa, em francês, as áreas urbanas situadas nos arredores das grandes 
cidades. Embora possa ter um sentido neutro de “subúrbio”, passou a ser associado a territórios 
marcados por forte presença de migrantes, estigmatização social, precariedade habitacional e 
exclusão econômica, especialmente nas periferias de Paris.
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orientam as escolhas dos trabalhadores em contextos de restrição estru-
tural. É a partir dessa posição periférica que a autonomia pode emergir 
como valor positivo e como forma de dignidade possível, mesmo quando 
articulada a regimes de exploração e instabilidade. A noção permite qua-
lificar por que narrativas como “CLT nunca mais”, no Rio de Janeiro, ou 
a adesão ao marché noir, em Paris, não se apresentam apenas como adesão 
ideológica a discursos neoliberais, mas como gramáticas situadas de avalia-
ção do trabalho, da humilhação, da liberdade e do reconhecimento. 

Nessa direção, repertórios culturais como o rap podem ser lidos 
como linguagens de elaboração da experiência periférica, articulando críti-
ca, pertencimento e afirmação moral em contextos de precariedade. Mais 
do que um enunciado normativo, essa ênfase busca tornar visível que é 
nesses territórios urbanos, sociais e simbólicos que emergem narrativas 
que ressignificam a precarização, seja ao reivindicar liberdade frente à 
CLT, seja ao naturalizar o aluguel de contas como dignidade possível.

Este artigo divide-se em cinco seções. Na primeira, apresento o 
referencial teórico, dialogando com autores que discutem capitalismo de 
plataforma, precarização e empreendedorismo (Abílio, 2020; Antunes, 
2018; Grohmann; Qiu, 2020; Rosenblat, 2018; Srnicek, 2017; Van Do-
orn, 2019), com atenção ao lugar da “autonomia” como categoria nativa e 
analítica. Na sequência, descrevo a metodologia etnográfica multi-situada, 
destacando o caráter fragmentado e móvel das interações de campo e a 
centralidade das redes digitais. As duas seções seguintes apresentam os 
resultados etnográficos: no Rio, a recusa à CLT e a adesão ao discurso de 
ser “empresário de si”; em Paris, a experiência de migrantes inseridos no 
marché noir, onde dignidade precária se combina a exploração intensifica-
da. Na última seção, desenvolvo uma discussão comparativa, examinando 
permanências (como a informalidade estrutural e a centralidade das peri-
ferias e dos migrantes) e rupturas (como as formas de gestão algorítmica 
e as respostas locais à regulação). 
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UMA ETNOGRAFIA MULTI-SITUADA: METODOLOGIA E 
CAMPO

O método etnográfico orientou todo o percurso. Inspirado em Ro-
berto Cardoso de Oliveira (1996), compreendi a escuta como dimensão 
constitutiva do olhar antropológico, o que significou privilegiar conversas 
informais, entrevistas semiestruturadas e observações em diferentes pon-
tos da cidade, reconhecendo a natureza fragmentada e móvel da interação 
com os entregadores. Por estarem em constante deslocamento, muitas 
conversas eram interrompidas a cada notificação do aplicativo, exigindo 
do pesquisador flexibilidade e disponibilidade para o imprevisto. Ao longo 
do campo, entre entrevistas gravadas, diálogos informais e acompanha-
mentos de rotinas, foram ouvidos em torno de 150 interlocutores, sen-
do aproximadamente 100 no Rio de Janeiro e 50 em Paris. No Brasil, a 
maioria era composta por homens jovens, negros ou pardos, moradores 
de bairros periféricos da cidade. Na França, o perfil predominante era de 
migrantes africanos, em grande parte originários da África Ocidental, mui-
tos deles em situação irregular (sans papiers), além de alguns entregadores 
de origem árabe e sul-asiática.

No Rio de Janeiro, os pontos centrais de observação foram a Praça 
Saenz Peña (Tijuca), o Largo da Carioca (Centro), a Praça Nelson Mandela 
(Botafogo) e a Rua Jardim Botânico, além de outros locais identificados 
ao longo do campo. Nesses espaços, acompanhei a rotina de espera, cir-
culação e negociação com os aplicativos, além da sociabilidade construída 
entre os entregadores nos intervalos de trabalho. Em Paris, a pesquisa 
se concentrou em regiões de forte presença migrante, como a Place de 
Clichy, a Place de la République e os arredores de restaurantes de grande 
fluxo, sobretudo o McDonald’s (ou McDo), onde era comum encontrar 
grupos de entregadores conectados ao marché noir. 

O acesso aos sans papiers foi construído gradualmente, por meio de 
relações de confiança estabelecidas em encontros repetidos nos pontos 
de espera e mediado pela partilha de experiências cotidianas, como acom-
panhar refeições ou trajetos. Por questões éticas, os nomes foram altera-
dos e referências diretas a locais de residência ou redes familiares foram  
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omitidas, de modo a reduzir riscos em um contexto de vulnerabilidade 
e possível perseguição policial. O consentimento foi buscado de forma 
adaptada às condições do campo: em diálogos informais, mediante o acei-
te explícito em conversar, e, quando necessário, por autorização verbal.

A dimensão digital também se mostrou fundamental. Durante todo 
o período, acompanhei grupos e páginas de entregadores em redes sociais 
como Facebook, Instagram e X (antigo Twitter), além de perfis coletivos 
como Entregadores Antifascistas, Despatronados e associações autôno-
mas. Esses espaços virtuais funcionavam como redes de apoio e troca de 
informações, mas também como arenas de mobilização política, nas quais 
circulavam convocações para protestos, denúncias de clientes e críticas às 
plataformas.

Em ambos os contextos, a atenção foi voltada para a diversidade de 
modos de autodefinição dos entregadores. Alguns se reconheciam como 
“autônomos”, outros como “colaboradores” ou “empreendedores”. Essa 
multiplicidade não foi interpretada como incoerência, mas como indício 
etnográfico da complexidade das experiências, em consonância com a re-
flexão de Lenin Pires (2017), que convida ao estranhamento diante do uso 
recorrente de categorias como “precariedade”.

A música, especialmente o rap, também emergiu como elemento 
constitutivo do campo. Em momentos de pausa, durante os deslocamen-
tos ou em suas postagens nas redes, os entregadores recorriam à música 
como forma de expressar pertencimento e afirmar resistência. Essa pre-
sença sonora foi incorporada ao método como dispositivo de escuta, am-
pliando a atenção para além da palavra falada e reconhecendo, na cadência 
das rimas, uma chave de acesso às subjetividades periféricas.

É importante assinalar as limitações da pesquisa. A pandemia de 
Covid-19, no início do trabalho de campo, restringiu deslocamentos e 
reduziu as possibilidades de observação presencial. A própria natureza 
móvel da atividade, marcada pela instabilidade das rotinas e pela alta ro-
tatividade de trabalhadores, dificultou o acompanhamento prolongado 
de alguns interlocutores. No caso francês, a condição irregular de muitos 
entregadores impôs barreiras adicionais: alguns recusavam entrevistas gra-
vadas ou evitavam detalhes pessoais por receio de exposição. Ainda assim, 
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a triangulação entre observações de campo, entrevistas, registros digitais e 
documentos institucionais, como decisões judiciais e projetos de lei, per-
mitiu compor um quadro robusto que articula dimensões econômicas, ju-
rídicas, políticas e culturais do fenômeno da plataformização.

A emergência da chamada economia de plataforma tem sido anali-
sada, em diferentes campos das Ciências Sociais, como resposta estrutural 
às crises do capitalismo contemporâneo. Srnicek (2017) cunhou o termo 
“capitalismo de plataforma” para sublinhar que tais empresas não são sim-
ples intermediadoras digitais, mas modelos de negócio baseados na extra-
ção massiva de dados, na intermediação algorítmica e na reorganização do 
trabalho em escala global. No Brasil, Ludmila Abílio (2020) mostra como 
o discurso empreendedor se articula à expansão da informalidade, produ-
zindo trabalhadores que se percebem como “empresários de si”, ao custo 
de uma intensificação da precarização.

Nesse arranjo, o algoritmo ocupa o lugar de gestor invisível, ope-
rando de forma aparentemente neutra, mas produzindo rotinas e clas-
sificações que escapam ao controle dos trabalhadores. As plataformas, 
em vez de assumirem responsabilidades formais, estruturam contratos de 
adesão que transferem riscos e custos para os indivíduos, preservando-se 
de vínculos trabalhistas. Como descreve Rosenblat (2018), esse modelo 
jurídico e tecnológico reforça o ideal de autonomia ao mesmo tempo em 
que institui sofisticados mecanismos de controle.

Ricardo Antunes (2018) interpreta a plataformização como apro-
fundamento da lógica exploratória, em que a promessa de liberdade con-
vive com a dependência material e a ausência de garantias. A figura do 
“empresário de si mesmo” sintetiza esse paradoxo: trabalhadores inter-
pelados como autônomos e empreendedores, mas submetidos a jornadas 
exaustivas, sem proteção social e permanentemente expostos ao risco de 
bloqueio ou exclusão arbitrária.

Já Van Doorn (2019) analisa  que atividades como a entrega de 
comida e a limpeza sempre foram realizadas por migrantes e minorias, 
frequentemente não brancos, em posições subalternizadas. O que as pla-
taformas introduzem não é a natureza do trabalho, mas sua forma de  
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governo: sistemas digitais que, em vez de reduzir desigualdades, tendem a 
reproduzi-las e, muitas vezes, ampliá-las. 

A antropologia econômica oferece ferramentas para compreender 
essa dinâmica ao deslocar o olhar da dimensão puramente material para os 
significados atribuídos às práticas de trabalho. Autores como Hart (1973) 
e Polanyi (2000) lembram que mercados não são apenas espaços de troca 
econômica, mas arenas de produção simbólica, política e moral. O traba-
lho por aplicativo, quando narrado pelos entregadores como espaço de 
liberdade, flexibilidade e “autonomia”, precisa ser entendido à luz dessas 
categorias nativas, que reconfiguram noções clássicas como emprego e 
trabalho. Nesse ponto, a reflexão sobre o “empreendedor de si” é eluci-
dativa: a autonomia não é apenas uma condição, mas um dispositivo de 
governo que convoca os indivíduos a gerir a própria vida como empresa.

ENTRE A LIBERDADE E O ALGORITMO: NARRATIVAS DE 
“AUTONOMIA” DOS ENTREGADORES NO RIO DE JANEIRO

No Rio de Janeiro, a frase “CLT nunca mais” apareceu pela primeira 
vez em meu caderno de campo em uma tarde de 2022, na Praça Saenz 
Peña, Zona Norte do Rio de Janeiro. Conversava com um entregador que 
aguardava novos pedidos, quando ele, entre risos e desabafos sobre a ro-
tina, concluiu: 

O que pega pra mim são as avaliações, porque o trabalho é o 
que eu quero. Faço meu horário, tento bater minhas metas, 
não fico dando explicação pra ninguém. Único problema é 
isso de não ter certeza, né. Tive colega que foi bloqueado e 
de um dia pro outro não tinha de onde tirar dinheiro. Um 
desespero e correria que quando bate deve ser foda. Tento 
levar isso de boa porque não quero passar por isso. Mas aí 
se eu te falar que não é o melhor e também não é o pior, 
mas ao mesmo tempo ainda é melhor do que ficar batendo 
ponto... Que aí tem hora pra entrar, hora pra sair, gente te 
cobrando todo dia. Aqui às vezes dá estresse mesmo, mas 
é às vezes. Com gente que tu nunca mais vai ver. Isso com 
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cliente, né. Com o iFood é estresse o tempo inteiro (rindo 
enquanto fala). O mal é esse porque o aplicativo mesmo que 
te sabota. Tocar 4 entregas em 11 horas de atividade é foda 
também! Faz como? Reclama com quem? Mas é isso, irmão. 
Sei que CLT nunca mais! (Entregador por aplicativos no Rio 
de Janeiro, 2022) 

Antes dessa declaração, havia relatado os dilemas do cotidiano: a 
instabilidade das corridas, o risco permanente de bloqueio, as avaliações 
dos clientes e a sensação de que “o aplicativo mesmo que te sabota”. Ape-
sar desses impasses, afirmava que ainda preferia o trabalho nos aplicativos 
à experiência anterior de empregos formais, que descrevia como marcados 
por hierarquia rígida, cobrança incessante e impossibilidade de definir os 
próprios horários. 

A frase, dita em tom enfático, condensava um posicionamento que 
é econômico e cultural: recusar o retorno à carteira assinada é afirmar uma 
forma de dignidade associada à gestão de si. Em Paris, a opção por alugar 
contas no marché noir expressa outro modo de negociação com a auto-
nomia: ainda que atravessado pela ilegalidade e por exploração adicional, 
o trabalho nas ruas é considerado mais digno do que a impossibilidade 
de acesso a qualquer renda. Em ambos os casos, a “autonomia” é vivida 
simultaneamente como valor e como limite, como horizonte de liberda-
de e como mecanismo de sujeição. Essas experiências dialogam com a 
literatura sobre plataformização do trabalho (Srnicek, 2017; Abílio, 2020; 
Rosenblat, 2018; Antunes, 2018), que identifica a centralidade da interme-
diação digital, do controle algorítmico e da extração de dados na organiza-
ção das relações laborais.

Ao mesmo tempo, é preciso reconhecer como o discurso empre-
endedor não apenas organiza contratos e algoritmos, mas produz sub-
jetividades. A ideia de “ser seu próprio chefe”, tão recorrente nas falas 
de campo, não deve ser lida como adesão acrítica ao neoliberalismo. Ela 
revela também formas de resistência às experiências históricas de exclu-
são e de informalidade que marcam o mercado de trabalho brasileiro, e, 
no caso francês, modos de afirmação de dignidade entre migrantes que 
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encontram no aluguel de contas uma possibilidade de se reconhecerem 
como trabalhadores.

O debate não se esgota na descrição das estruturas de exploração. 
É necessário atentar às brechas de agência e contestação que emergem 
nesse cenário. As greves nacionais como o Breque dos Apps3 em 2020, a 
atuação de coletivos de entregadores nas redes sociais e a presença do 
rap como linguagem periférica de resistência mostram que, mesmo sob 
a lógica individualizante das plataformas, surgem práticas coletivas que 
afirmam dignidade e produzem solidariedade. É nesse entrechoque entre 
a mercantilização da liberdade e os ensaios de resistência que se situa a 
contribuição desta pesquisa.

A compreensão das narrativas de “autonomia” e da recusa à Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT) exige situá-las no interior do mercado 
de trabalho brasileiro contemporâneo. A Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (IBGE, 2025), em seu módulo experimental so-
bre trabalho por meio de plataformas digitais, indica a expansão desse tipo 
de ocupação no país, marcada por forte presença de trabalhadores jovens, 
predominantemente homens, com baixa proteção social e rendimentos 
instáveis. 

No 3º trimestre de 2024, a PNAD Contínua estimou cerca de 1,7 
milhão de pessoas de 14 anos ou mais ocupadas principalmente em plata-
formas digitais de serviços, correspondendo a 1,9% dos ocupados no se-
tor privado, percentual em crescimento em relação a 2022. Desse total, os 
aplicativos de entrega concentravam aproximadamente 485 mil trabalha-
dores (29,3%). O perfil predominante é marcadamente masculino (83,9%) 
e concentrado na faixa etária de 25 a 39 anos (47,3%), o que sugere que 
a expansão do trabalho por plataformas incide de forma seletiva sobre  
 
3 O Breque dos Apps foi uma paralisação nacional de entregadores por aplicativo realizada 
em julho de 2020, articulada por meio de redes sociais digitais e grupos de WhatsApp. A 
mobilização reivindicava melhores taxas de entrega, transparência nos bloqueios de contas, 
fornecimento de equipamentos de proteção individual durante a pandemia e reconhecimento 
das condições precárias de trabalho impostas pelas plataformas. Considerada a primeira greve 
nacional dos entregadores no Brasil, marcou a visibilidade política do movimento e revelou a 
capacidade de organização coletiva em um setor caracterizado pela fragmentação.
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segmentos específicos da força de trabalho, especialmente jovens adultos 
em idade ativa.

Ao mesmo tempo, os indicadores do levantamento permitem qua-
lificar a experiência da chamada “autonomia” como profundamente am-
bivalente. Embora a maioria dos trabalhadores por plataformas se declare 
trabalhador por conta própria (86,1%), observa-se baixa cobertura pre-
videnciária (35,9%) e alta informalidade (71,1%), combinadas a jornadas 
médias mais longas (44,8 horas semanais). Além disso, dimensões centrais 
da atividade permanecem fortemente determinadas pelos aplicativos: en-
tre os entregadores, 81,3% afirmam que o valor por tarefa é definido pela 
plataforma, e percentuais elevados também se verificam em relação à de-
finição de clientes, prazos e formas de pagamento. 

Ainda que os dados não permitam recortes municipais, eles apon-
tam que o trabalho mediado por aplicativos se consolida como alternativa 
relevante de inserção produtiva em um contexto de desemprego persisten-
te, informalidade estrutural e fragilização dos vínculos formais, especial-
mente após a reforma trabalhista de 2017. Nesse cenário, a adesão às pla-
taformas e a valorização da flexibilidade aparecem menos como expressão 
de uma preferência abstrata e mais como resposta pragmática a um hori-
zonte de oportunidades restrito, no qual a formalização é frequentemente 
percebida como custo adicional ou risco de perda de renda.

A cena cotidiana do Rio de Janeiro, sobretudo a partir de 2020, foi 
marcada pela intensificação da presença de entregadores circulando com 
suas mochilas coloridas. As bags tornaram-se não apenas parte da paisa-
gem urbana, mas também um marcador simbólico de um novo regime de 
trabalho, articulado entre promessas de autonomia e experiências concre-
tas de precariedade. Esse cenário dialoga com o que Srnicek (2017) aponta 
ser a característica central do capitalismo de plataforma, que é a extração 
e monetização de dados. No contexto urbano, como destacam Poell, Nie-
borg e Van Dijck (2020), essa lógica implica a transformação da cidade em 
infraestrutura viva, na qual fluxos de dados, oferta, demanda, consumo e 
trabalho se entrelaçam.

Nas conversas com entregadores, surgia com frequência a per-
cepção de que o “aplicativo não toca”. Essa frase sintetiza uma das  
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ambiguidades centrais da plataformização: a flexibilidade exaltada no dis-
curso empresarial esbarra na dependência de um sistema opaco, que distri-
bui corridas segundo critérios não revelados. A espera sem remuneração, 
descrita por Rosenblat (2018) como parte do “trabalho invisível” imposto 
pelos algoritmos, era vivida como investimento estratégico: quanto mais 
tempo conectado, maiores as chances de acesso às melhores chamadas. 
Essa lógica de disponibilidade permanente traduz o que Abílio (2020) de-
nomina “autogerenciamento subordinado”, em que a liberdade aparece 
como contrapartida de um controle invisível.

Ao comparar sua condição com a de colegas contratados como 
Operadores Logísticos (OL)4, um entregador insistia que sua posição era 
preferível: 

Esses caras querem registro, mas aí tem um monte de coisa 
que eles não veem. Se for assim, vai ficar tipo OL (Operador 
logístico) fica. Eu tô aqui trabalhando, mas posso tirar minha 
pausa, se não quiser vir eu nem venho. OL tem que tá lá o 
dia inteiro à disposição, sem direito de porra nenhuma, pra 
sair do OL acaba saindo sem nada. Eles falam que toca mais 
(mais chamadas de entregas no app), mas é uma merda. 
(Entregador por aplicativos no Rio de Janeiro, 2022).

A fala ressoa a noção de “empreendedor de si” (Abílio, 2020), se-
gundo a qual o trabalhador internaliza a gestão do próprio tempo como 
expressão de liberdade. Contudo, na prática, essa autogestão experimenta-
da era atravessada por mecanismos de vigilância e dependência, configu-
rando o que Antunes (2018) interpreta como intensificação da exploração 
e da precarização sob a retórica da autonomia.

 

4 No jargão das plataformas, OL (operador logístico) designa empresas terceirizadas que 
intermedeiam a relação entre entregadores e aplicativos. Esses operadores contratam 
trabalhadores em regime informal ou como microempreendedores individuais, repassando 
parte do valor pago pelas plataformas e transferindo custos e riscos para os entregadores, ao 
mesmo tempo em que diluem a responsabilidade direta das empresas de tecnologia sobre as 
condições de trabalho.
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Muitos interlocutores expressavam receio de “perder dinheiro” caso as 
plataformas fossem obrigadas a assumir encargos trabalhistas. “CLT nun-
ca mais”, nesse contexto, condensa um horizonte de rejeição à forma clás-
sica do contrato assalariado. Segundo argumentam Filgueiras e Antunes 
(2020), essa recusa deve ser lida como fenômeno cultural e político atra-
vessado pela experiência histórica da informalidade estrutural. Não se tra-
ta de ‘falsa consciência’, mas de uma racionalidade pragmática. Em campo, 
isso se traduzia na percepção de que a formalização implicaria custos para 
as empresas e, consequentemente, possíveis reduções de ganhos, o que fa-
zia com que muitos preferissem permanecer em um regime flexível, ainda 
que precário.

O registro como Microempreendedor Individual (MEI) ilustra bem 
essas ambiguidades. Embora concebido como instrumento de inclusão, 
vários entregadores relatavam não conseguir pagar as taxas mensais. A 
formalização, nesse caso, tornava-se mais uma despesa, e não uma pro-
teção. Esse quadro reforça o diagnóstico de que a plataformização não 
cria um espaço de empreendedorismo genuíno, mas transfere sistema-
ticamente riscos e custos de operação para os indivíduos (Abílio, 2020; 
Antunes, 2018). O MEI, longe de ser porta de entrada para direitos, apro-
ximava-se de um dispositivo de exclusão, inviável para quem vivia em  
contextos de baixa renda.

As percepções sobre regulação também estavam atravessadas por 
marcadores sociais. Entre homens jovens, moradores da periferia e em 
sua maioria negros, predominava a defesa da flexibilidade, vista como 
possibilidade de escapar do desemprego ou do subemprego. Já entre en-
tregadores mais velhos, alguns migrantes internos ou trabalhadores com 
experiência anterior em setores formais, surgiam mais críticas à ausência 
de direitos, associando-a à instabilidade prolongada.

Mesmo nas falas que valorizavam a liberdade, os limites dessa “au-
tonomia” eram narrados com frequência. Longas jornadas, instabilidade  
da renda e riscos constantes faziam parte do cotidiano, como sintetizou 
um entregador.
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Uns passam o dia todo na rua para o iFood mandar 3 pedi-
dos, outros ficam o dia todo e voltam para casa com 30 pe-
didos fazendo a mesma carga horária. Isso não existe! Agora 
sou a favor de que todos ganhem por hora trabalhada e não 
por produção. Lucro igual para todos, afinal todos somos 
pais de família. Enquanto esses apps não sofrerem uma fis-
calização dos órgãos públicos, ministério do Trabalho, nós 
vamos ser sempre escravos onde uns sofrem mais que ou-
tros. (Entregador por aplicativo no Rio de Janeiro, 2021) 

Essa tensão entre liberdade proclamada e exploração vivida consti-
tui, como sintetiza Van Doorn (2019), a contradição fundamental do tra-
balho plataformizado: reorganizar velhas hierarquias de classe, território e 
grupos racializados sob a aparência de neutralidade tecnológica.

Apesar da força do discurso de individualização, a sociabilidade en-
tre entregadores nos pontos de espera e nas redes criava brechas para 
solidariedades. Foi desse espaço híbrido, entre o físico e o digital, que 
surgiram mobilizações como o Breque dos Apps em 2020, confirmando 
que a ideologia do “empresário de si” não elimina a possibilidade de ação 
coletiva. Pelo contrário, como argumentam Filgueiras e Lima (2020), é 
justamente na contradição entre a promessa de autonomia e a experiência 
concreta de precariedade que emergem novas formas de resistência.

O campo no Rio de Janeiro, portanto, revela um cenário marcado 
por ambivalências. A recusa da CLT e a valorização da liberdade convivem 
com a intensificação da exploração algorítmica. O “empresário de si” e a 
“vida entregue” são, em última instância, faces de uma mesma condição: 
a de trabalhadores que transformam a liberdade em recurso simbólico, 
ainda que sob regimes de controle invisíveis, instabilidade estrutural e au-
sência de garantias.

VIDAS ENTREGUES AO MARCHÉ NOIR: MIGRANTES, 
ILEGALIDADE E DIGNIDADE PRECÁRIA

Se no Rio de Janeiro a recusa à CLT e a defesa da “autonomia” 
constituíam elementos centrais da experiência, em Paris a questão se con-
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figurava de outra forma. Para se cadastrar como entregador em aplicativos, 
é necessário estar inscrito no statut d’auto entrepreneur5, regime jurídico que 
formaliza a atividade, exige contribuições sociais regulares e, sobretudo, 
comprovação de residência legal. Para os migrantes sem documentos, os 
chamados sans papiers, esse requisito se torna um obstáculo. E, diante dessa 
barreira legal, foi se consolidando um mercado paralelo de aluguel de con-
tas, conhecido pelos próprios entregadores como marché noir ou travailler 
on black.

No caso francês, a inserção no trabalho por plataformas é mediada 
por um arcabouço jurídico distinto, que combina reconhecimento for-
mal da atividade com exigências administrativas e migratórias rigorosas. 
Para atuar legalmente como entregador, é necessário o registro no regime 
de auto-entrepreneur, que pressupõe documentação regular, endereço fixo e 
contribuições sociais periódicas. Para migrantes em situação irregular, os 
sans papiers, essas exigências funcionam como barreiras objetivas de acesso 
ao mercado formal de trabalho, deslocando-os para arranjos paralelos e 
tolerados, como o aluguel de contas no chamado marché noir. 

A dependência de um titular regularizado, os custos semanais do 
aluguel e o desconto automático das contribuições sociais configuram 
uma inserção laboral marcada por assimetrias, na qual a possibilidade de 
trabalhar está condicionada à ilegalidade e à subordinação indireta. Mais 
do que um desvio marginal, esse arranjo revela como o regime francês de 
regulação, ao mesmo tempo em que formaliza o trabalho por plataformas,  
produz zonas de exclusão que estruturam as trajetórias possíveis de traba-
lhadores migrantes.

Funciona assim: portadores de título de permanência regular ou ci-
dadãos franceses criam registros formais, vinculam-se às plataformas e 
alugam suas contas a terceiros. O custo gira em torno de 100 euros sema-
nais, além do desconto de aproximadamente 22% destinado à contribuição 

5 O statut d’auto-entrepreneur (atualmente denominado micro-entrepreneur) é um regime jurídico 
simplificado criado na França em 2009 para formalizar trabalhadores autônomos com baixa 
renda anual. Assim como o regime de Microempreendedor Individual (MEI) no Brasil, busca 
facilitar a tributação e a contribuição previdenciária, embora com limites de faturamento e 
acesso restrito a direitos sociais.
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social do titular. Na prática, o trabalhador irregular arca com dupla ex-
ploração: paga para acessar o direito de trabalhar e transfere benefícios 
previdenciários a outra pessoa.

Embora oficialmente as plataformas declarem não compactuar com 
o marché noir, na prática o entendimento por parte dos entregadores é de 
que elas se beneficiam da manutenção desse regime. O que importa é 
garantir que a entrega seja feita. A identidade de quem pedala ou dirige 
pouco interessa, desde que o pedido seja concluído. Esse “silêncio” ins-
titucional ecoa a postura ambígua do Estado francês: a legislação exige 
documentação para o registro, mas a fiscalização se mostra seletiva, muitas 
vezes tolerando a presença dos migrantes desde que estejam trabalhando. 
Como relatou um interlocutor próximo à Place de Clichy, 

Se você tá tranquilo trabalhando na sua bicicleta, com 
uma mochila nas costas, seguindo seu caminho sem fazer 
besteira, a polícia te ignora. Tem alguns que até respeitam, 
porque pensam ‘esse aí tá trabalhando’. (Entregador de 
aplicativos em Paris, 2021). 

A fala traduz uma percepção de tolerância negociada, o que pode 
ser visto sobretudo durante a pandemia, quando os entregadores foram 
classificados como travailleurs essentiels6.

O cenário confirma a observação de Van Doorn (2019): o trabalho 
por aplicativo tende a se concentrar entre migrantes e minorias racializa-
das, não por acaso inseridos nos segmentos mais instáveis da economia. A 
novidade em Paris não é a presença desses grupos, mas a maneira como a 
plataformização institucionaliza arranjos ilegais, tolerados de forma tácita 
e funcional ao modelo de negócios. O marché noir não é um desvio, mas 
parte constitutiva do sistema. Do ponto de vista dos entregadores, essa 
inserção irregular era vivida como forma de dignidade relativa. Mesmo sem 

6 Na França, durante a pandemia de Covid-19, a categoria de travailleurs essentiels (“trabalhadores 
essenciais”) referia-se aos profissionais cuja atividade não podia ser interrompida, incluindo 
entregadores de aplicativo, trabalhadores da saúde, do transporte e do setor alimentar. A 
designação conferia visibilidade social e legitimidade a esses grupos, sem, contudo, garantir 
melhorias efetivas em suas condições de trabalho.
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direitos, a possibilidade de circular, de ser reconhecido como trabalhador 
essencial e de enviar remessas para familiares distantes era considerada 
preferível à exclusão completa.

Assim como no Rio, a gestão algorítmica reforçava a dependência. 
Os entregadores sem documentos não tinham acesso a informações sobre 
critérios de distribuição de pedidos, tampouco controle sobre as contribui-
ções registradas em nome do titular. A estratégia era a mesma observada 
no Brasil: permanecer conectado o maior tempo possível, na esperança de 
receber corridas mais rentáveis. Essa padronização das práticas evidencia 
como o controle algorítmico atravessa contextos distintos, reproduzindo 
precariedades diversas sob a mesma lógica.

No entanto, as desigualdades locais moldam essas experiências. No 
Brasil, a formalização é rejeitada por representar custos adicionais e ame-
aça de perda de renda; em Paris, ela é simplesmente inviável para grande 
parte da frota migrante. Em ambos os casos, a regulação estatal aparece 
mais como barreira do que como proteção. O resultado é uma convergên-
cia: a “autonomia” proclamada é mercantilizada e constantemente subme-
tida à responsabilização individual.

O campo parisiense, portanto, mostrou que a liberdade invocada 
pelos entregadores é paradoxal. É a liberdade de circular sem ser incomo-
dado, de acessar alguma renda e de se afirmar como trabalhador, mas tam-
bém uma liberdade vigiada, precária e atravessada por conflitos. O marché 
noir não é apenas uma alternativa, mas a condição estrutural de inserção 
de muitos migrantes, revelando que a dignidade precária se constitui 
justamente no entrechoque entre a necessidade de sobreviver e a ameaça 
permanente de exclusão.

PERMANÊNCIAS E RUPTURAS: DISPUTAS E RESISTÊNCIAS 
NO TRABALHO PLATAFORMIZADO

O contraste entre Rio de Janeiro e Paris permite observar como a 
plataformização do trabalho se inscreve em contextos sociais e políticos 
distintos, articulando continuidades históricas com mutações específicas 
do capitalismo digital. Se, no Brasil, a recusa à CLT é narrada como forma 
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de preservar renda e flexibilidade, na França a barreira legal empurra mi-
grantes para o marché noir, onde o direito de trabalhar depende do aluguel 
de contas. Em ambos os casos, a liberdade aparece como categoria nativa 
fundamental, reivindicada como valor positivo mesmo quando atravessa-
da por experiências recorrentes de exploração e instabilidade.

Nesse quadro comparativo, a noção de periferia, tal como empre-
gada aqui, não pretende esgotar a explicação do trabalho plataformizado, 
mas contribuir para torná-la mais sensível às condições sociais e morais 
que estruturam as escolhas dos trabalhadores. A etnografia mostra, assim, 
que a “autonomia” proclamada não se reduz a uma promessa enganosa 
das plataformas, mas opera também como gramática cotidiana que organi-
za negociações, avaliações práticas e formas situadas de dignidade.

As permanências estruturais dizem respeito, sobretudo, ao perfil 
social dos trabalhadores e às condições que marcam sua inserção no mer-
cado de trabalho. No Rio de Janeiro, predominam homens jovens, negros 
e moradores de periferias urbanas, que veem na entrega por aplicativo uma 
alternativa a um mercado historicamente excludente. Em Paris, destacam-
-se migrantes africanos e do Oriente Médio em situação irregular, para os 
quais a barreira legal de acesso ao regime de autoempreendedor se traduz 
em dependência do marché noir. Em ambos os contextos, observa-se a con-
centração de sujeitos situados em posições sociais subalternizadas, o que 
evidencia que a plataformização não dissolve hierarquias preexistentes; ao 
contrário, reinscreve-as em novas formas contratuais e digitais. A precarie-
dade, portanto, não aparece como efeito colateral, mas como fundamento 
do modelo.

No Brasil, a rejeição à formalização e a dificuldade de manter o re-
gistro como Microempreendedor Individual (MEI) revelam a reprodução 
de trajetórias instáveis, nas quais a formalidade é percebida mais como 
ônus do que como proteção. Em Paris, por sua vez, a impossibilidade de 
inscrição legal para os sans papiers perpetua a vulnerabilidade que acompa-
nha populações migrantes, deslocando-as para arranjos paralelos de traba-
lho. Essa convergência sugere que a ausência de proteção estatal, seja por 
omissão, seja pela imposição de barreiras legais, sustenta a expansão das 
plataformas e aprofunda a lógica de responsabilização individual.
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Ao lado dessas permanências, emergem rupturas que ajudam a 
compreender a especificidade da plataformização. A mais evidente é a in-
trodução de um regime de gestão algorítmica que redefine as relações de 
trabalho ao transferir para sistemas digitais o papel de organizar fluxos de 
oferta e demanda. Diferente da supervisão direta do modelo fabril, o algo-
ritmo opera de forma opaca, atribuindo corridas, avaliando desempenhos 
e induzindo estratégias de conexão permanente. No Rio, isso se traduz 
em trabalhadores que passam horas online para não “ficar para trás”; em 
Paris, mesmo no marché noir, migrantes recorrem à mesma estratégia de 
disponibilidade constante. A padronização das práticas mostra como o 
controle algorítmico atravessa contextos diversos, impondo uma lógica de 
produtividade que naturaliza a espera, invisibiliza o tempo improdutivo e 
transfere riscos para o trabalhador.

Outra transformação decisiva é a circulação global de um vocabu-
lário de empreendedorismo e autonomia. Termos como “colaborador”, 
“parceiro” e “empreendedor” transpõem fronteiras, interpelando traba-
lhadores como gestores de si, independentemente do contexto nacional. 
No Brasil, essa linguagem ressoa na valorização da flexibilidade e na re-
cusa da CLT; na França, aparece como justificativa moral para assumir 
os riscos do aluguel de contas. Essa circulação discursiva mostra que a 
plataformização não apenas reorganiza relações de trabalho, mas também 
produz subjetividades alinhadas à racionalidade neoliberal, convertendo a 
autonomia em valor simbólico e recurso de governança. Ao mesmo tem-
po, ela revela como periferias urbanas e banlieues se tornam espaços de 
experimentação de discursos globais, que legitimam a transferência de res-
ponsabilidades do coletivo para o indivíduo.

As disputas em torno da regulação reforçam a dimensão compara-
tiva. No Brasil, a reforma trabalhista de 20177 consolidou a valorização da 
flexibilidade, oferecendo base jurídica e simbólica para a recusa à CLT. A 
ideia de que a formalização reduz ganhos e restringe escolhas ecoa entre 
os entregadores cariocas, reforçando a percepção de que a intervenção 

7 BRASIL. Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017. Altera a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) para adequar a legislação às novas relações de trabalho. Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, 13 jul. 2017.
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estatal é indesejável. Em Paris, o statut d’auto entrepreneur opera como bar-
reira objetiva, excluindo migrantes sem documentos do mercado formal. 
O resultado é que a regulação estatal, em vez de proteger, produz preca-
riedade: no Brasil, por omissão; na França, por exclusão. Em diálogo com 
a literatura crítica sobre capitalismo de plataforma (Srnicek, 2017; Abílio, 
2020; Rosenblat, 2018), pode-se interpretar a plataformização como fenô-
meno que desloca a regulação do trabalho do campo estatal para arranjos 
privados mediados por tecnologia.

Apesar do peso do discurso de individualização, a pesquisa eviden-
cia a emergência de formas de resistência. No Brasil, o Breque dos Apps 
em 2020 mostrou a capacidade de mobilização coletiva em escala nacio-
nal, rompendo a fragmentação induzida pelos aplicativos e revelando que, 
mesmo interpelados como “empresários de si”, os entregadores podem se 
organizar como classe trabalhadora. Em Paris, a resistência assume con-
tornos mais cotidianos: entre os sans papiers, circular com mochila e bicicle-
ta é narrado como afirmação de dignidade frente à clandestinidade total. 
A tolerância tácita das autoridades, interpretada como reconhecimento, 
reforça esse sentido de dignidade precária. 

A comparação entre Rio e Paris revela que a plataformização com-
bina permanências estruturais, como a concentração de trabalhadores em 
condições de vulnerabilidade e a persistência da informalidade, com rup-
turas significativas, como a gestão algorítmica, a redefinição dos víncu-
los laborais e a difusão global de discursos empreendedores. Ao mesmo 
tempo em que captura imaginários de autonomia, o trabalho plataformi-
zado abre espaço para práticas de resistência e dignidade que atravessam 
fronteiras, situando as periferias como territórios centrais de produção de 
sentido, contestação e experimentação de alternativas ao modelo vigente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise etnográfica das experiências de entregadores por aplica-
tivo no Rio de Janeiro e em Paris permite compreender como a platafor-
mização do trabalho articula, simultaneamente, permanências históricas 
e transformações contemporâneas. Ao observar as narrativas de “auto-
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nomia” e liberdade, percebe-se que essas categorias, embora enunciadas 
como conquistas, se inscrevem em regimes de controle algorítmico, ins-
tabilidade estrutural e ausência de garantias. A aparente contradição entre 
ser “empresário de si” e viver uma “vida entregue” não é paradoxo isola-
do, mas expressão de um mesmo processo: a mercantilização da liberdade.

No Rio de Janeiro, a recusa à CLT e a valorização da flexibilidade 
revelam não apenas um afastamento das formas tradicionais de proteção, 
mas também uma resposta cultural a décadas de informalidade estrutural 
e exclusão do mercado formal. A frase “CLT nunca mais”, longe de ser 
mera palavra de ordem, condensa uma racionalidade pragmática em que 
a formalização aparece como risco de perda de renda. Em Paris, por sua 
vez, a impossibilidade de registro formal para os sans papiers produz o mar-
ché noir, onde a autonomia se traduz na capacidade de trabalhar mesmo 
sob condições ilegais. Em ambos os casos, a autonomia é reivindicada, 
mas sob moldes que reproduzem desigualdades e transferem responsabi-
lidades individuais.

Essas experiências demonstram que a plataformização não pode 
ser compreendida como mutação tecnológica, mas como fenômeno social 
e cultural que reorganiza o sentido do trabalho. A gestão algorítmica, ao 
mesmo tempo que garante eficiência operacional, reforça formas de su-
bordinação invisível. Os contratos de adesão e a opacidade dos critérios 
de distribuição de corridas exemplificam como o direito é mobilizado para 
desresponsabilizar as empresas e deslocar riscos para os trabalhadores.  
A promessa de liberdade, nesse arranjo, funciona como recurso simbólico  
que captura a imaginação dos trabalhadores, enquanto intensifica a explo-
ração.

Ainda assim, é nesse campo de contradições que surgem práticas 
de resistência. No Brasil, o Breque dos Apps demonstrou a possibilidade 
de organização coletiva mesmo sob condições de fragmentação. Em Pa-
ris, a presença dos entregadores migrantes nas ruas, reconhecidos como 
travailleurs essentiels durante a pandemia, revelou formas de dignidade que 
desafiam a invisibilidade e a exclusão. 

Do ponto de vista analítico, a comparação entre Rio e Paris evi-
dencia como as formas locais de inserção no trabalho plataformizado se 
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articulam a processos globais. A plataformização se apresenta como arran-
jo transnacional, mas assume feições específicas conforme os regimes de 
regulação, os contextos migratórios e as trajetórias históricas do trabalho 
em cada sociedade. A análise multi-situada, ao incorporar essas especifici-
dades, permite compreender além dos impactos econômicos, perpassando 
também os sentidos culturais e políticos que os trabalhadores atribuem à 
sua experiência.

A pesquisa ainda aponta para a necessidade de se repensar cate-
gorias clássicas como emprego, autonomia e regulação. O trabalho por 
aplicativo desafia a divisão entre formalidade e informalidade, legalidade 
e ilegalidade, liberdade e controle. Ao dar centralidade às falas e práticas 
dos entregadores, este artigo buscou evidenciar que a recusa à CLT ou o 
recurso ao marché noir não devem ser lidos como simples alienação, mas 
como estratégias situadas de sobrevivência e dignidade. 

A antropologia, ao privilegiar a escuta sensível, mostra que as mar-
gens da cidade e as periferias globais são espaços de produção de co-
nhecimento, onde se elaboram respostas às crises do capitalismo con-
temporâneo. Compreender o trabalho em cena, entre permanências, 
transformações, disputas e resistências, exige reconhecer que os entrega-
dores não são objetos de exploração, mas sujeitos que, em suas escolhas, 
narrativas e práticas, reinventam cotidianamente o significado do trabalho.
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